
CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CPDM – 2025

No dia quatro de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, às treze horas e trinta minutos, reuniu-se o
Conselho  do  Plano  Diretor  Municipal,  na  sala  de  reunião  do  gabinete  do  prefeito-SEGOV,  e  por
videoconferência utilizando o aplicativo Google Meet, por meio do link: : https://meet.google.com/hzj-
bvna-gjj às 13:30hs para a realização da 5ª reunião ordinária no ano vigente. A reunião contou com a
presença da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR e Presidente do CPDM, Laryssa Viale
Barone, Secretário de Plenário,  Thiago Pandolfi Depizzol – SEMDUR; Secretaria  Executiva,  Marilia
Tonon Bitti – SEMDUR e dos seguintes Conselheiros: Enio Leite de Freitas – SEMDUR; Franciene de
Campos Bortolini – SEMAM; Rita De Cássia Alves Moreira – SEMTUR; Luiz Carlos Mathias Carlos –
SEMSUR, Zita Rosana Pancieri Marino – SEGOV, Eduardo de Almeida Ramos – SEMDE,  Gilmar Dias
Rosário Moreira – SEMDE, Thiago Noah Cerri Peleias – CONSPAR,  Aderjanio Pedroni- CDL, José Ângelo
Coutinho Devens – CDL, Claudio Nunes Faria – CREA, Frank Grazziotti Leal – SAAE,  Pedro Henrique de
Mattos Pagani – PROGE,  Plinio Angelo Broetto – Segmento Turismo, Marcus Vinícius Garuzzi Martinelli
–  CMA,  Márcia  Silva  Bobbio  –  Sindicato  Rural  e  Erlon  Coutinho Pereira  -  SEMOB.  ITEM 1: Após
verificada a  existência  de  quórum,  a  Presidente  do CPDM, Sra.  Laryssa,  cumprimentou a  todos  e
informou que não houve ausência justificada de conselheiro. Solicitou que o secretaria executiva Srª
Marília anotasse a falta dos conselheiros para comunicar a entidade que representa. Foi aprovada a
Ata da 4ª Reunião Ordinária pelos conselheiros. Na sequência, a Presidente disponibilizou a lista de
presença e  solicitou a  aprovação dos conselheiros  para incluir  na pauta o  Processo:  21332/2025:
BIOMASTRUST LTDA, que solicita Carta de Anuência, e o relator será Eduardo Ramos da SEMDE, por
estar ciente da solicitação do requerente. Ficou aprovado a inclusão do Processo na pauta da reunião.
A presidente Laryssa apresentou a servidora Marilia Tonon Bitti, que vai fazer parte do Conselho
do  PDM,  na  função  de  Secretaria  Executiva.  ITEM 2  2.1: PROCESSO:  Processo:  21332/2025:
BIOMASTRUST LTDA.:  A Presidente passou a palavra para o relator do processo, o Conselheiro Sr.
Eduardo  Ramos  da  SEMDE.  O  mesmo  informou,  que  o  processo  solicita  a  emissão  de  Carta  de
Anuência para instalação de um empreendimento industrial no município de Aracruz, dentro da Zona
de Processamento de Exportação (ZPE). Destacou ainda que o pedido foi encaminhado com critério de
urgência, devido à necessidade de envio da autorização municipal de instalação à instância federal em
Brasília.  O  empreendimento  ocupará  uma  área  entre 50.000  m²,  em  duas  glebas  inseridas  na
ZPE/IMETAME, e contempla atividades de processamento de madeira, uso de insumos derivados da
madeira e geração de energia. Esta última atividade é classificada como atividades do grupo especial,
classificadas como toleradas e portanto, condicionadas à anuência do Conselho.  A área encontra-se
inserida em Zona de Proteção Ambiental 3 (ZPA 3), cujos parâmetros foram atualizados recentemente
por projeto apresentado pela própria detentora da ZPE e já aprovado. O empreendimento não propõe
qualquer alteração na ZPA, tampouco haverá impacto direto sobre a zona ambiental, considerando a
ocupação planejada.  Esclarece que o requerente não será proprietário da área. A empresa receberá
uma  concessão  de  permissão  de  uso  e  instalação  conforme  regulamentação  federal  da  ZPE.  A
produção será destinada à  exportação de “brickets” de madeira,  voltados à  cogeração de energia
térmica com tecnologia inovadora desenvolvida pela empresa,  premiada em Harvard.  O projeto é
considerado inédito no Brasil e representa um marco em inovação tecnológica e energética.  Além do
potencial de movimentar a economia local, o projeto traz soluções ambientais relevantes, ao propor o
aproveitamento da biomassa descartada pelas madeireiras da região, que atualmente representa um
passivo ambiental. A demanda da empresa será tão elevada que as madeireiras locais, inclusive já
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contatadas,  não  conseguirão  atender  plenamente  a  produção,  ampliando  as  possibilidades  de
reaproveitamento de resíduos. A presidente Laryssa reforçou que a área em questão é adequada ao
tipo de empreendimento, e que o processo, após a emissão da anuência, seguirá para as etapas de
licenciamento ambiental e comercial. Também foi destacada a  parceria estratégica com a empresa
Suzano, que fortalece a viabilidade do projeto. Após o parecer do relator, a Presidente submeteu a
votação dos Conselheiros, sendo aprovado por unanimidade emissão da carta de anuência. Aprovada
a  emissão  da  carta  de  anuência,  conforme  os  termos  do  processo  administrativo. ITEM 2  2.2:
PROCESSO:  Processo: 3441/2025: CONQUISTA  GESTÃO  E  NEGÓCIOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA.:  A
Presidente passou a palavra para a relatora do processo, a Conselheira Zita Rosana. A mesma informou
que o processo trata de ajuste de zoneamento do Loteamento Colinas, que fica na Avenida Castelo
Branco,  no  bairro  Bela  Vista.  Esclarece  que  o   loteamento  foi  aprovado  em  2020,  implantado
parcialmente,  mas  em  2006   foi  embargado  judicialmente  por  questões  ambientais.  A  parte
interessada apresentou um estudo simplificado e está solicitando ajuste de zoneamento, com base no
artigo 126 do PDM. A área em questão está classificada como Zona de Proteção Ambiental 3 (ZPA3),
pois  atravessa  um leito  pluvial,  que nesse  caso é  um canal  artificial  de  drenagem.  Esse  canal  foi
construído na década de 1970, e por isso em ambas as margens não são caracterizadas como área de
preservação permanente (APP), mas apenas como uma faixa não edificante. O artigo 126 permite esse
tipo de ajuste nessas condições. O que está sendo solicitado é a redução da faixa da ZPA3 para ZPA2,
ajustando a faixa de proteção de 30 metros para 15 metros. Ou seja, ali nos lotes finais do loteamento,
ela quer que a faixa de proteção diminua, para que esses lotes não sejam afetados pela faixa de 30
metros. De acordo com o parecer técnico da equipe de meio ambiente, emitido em 2025, o canal
atualmente tem pouco mais de  1 metro de largura e entre  60 a 80 centímetros de profundidade.
Diante da documentação apresentada no processo, destaquei o seguinte: o caráter artificial do canal
de drenagem foi confirmado pelo estudo técnico, que comprovou a  ausência de características que
configurariam a área como de preservação permanente (APP). A proposta encontra amparo no artigo
126 do Plano Diretor Municipal (PDM), e está em conformidade com o que esse dispositivo estabelece
para  casos  semelhantes.  Além  disso,  o  processo  conta  com  segurança  jurídica,  assegurada  pela
manutenção da configuração urbanística apresentada tanto pela  SEMAM quanto pela  COA. Foram
considerados também os elementos técnicos, legais e históricos constantes nos autos, e este relatório
segue em consonância com os pareceres técnicos emitidos pela SEMAM e pela Comissão Técnica do
PDM. O ajuste  de zoneamento proposto é  para  Zona de Proteção Ambiental  2  (ZPA2),  conforme
solicitado, com a adoção de uma faixa não edificante de 15 metros, contados a partir da calha do canal
de drenagem. Presidente Laryssa contextualiza,  trata-se de uma solicitação de descaracterização e
ajuste da ZPA. Atualmente, a área está classificada como ZPA3, que, por definição, está intimamente
ligada à presença de áreas de preservação permanente (APPs), no entanto, o requerente fundamenta
que a  área  em questão  não  configura  uma APP,  uma vez  que  se  trata  de  um canal  artificial  de
drenagem. Com base nisso, solicita o ajuste de zoneamento para ZPA2, o que permitiria a redução da
faixa  de  preservação  de  30  metros  para  15  metros.  Portanto,  a  ZPA  permanece,  mas  com  o
enquadramento ajustado, alterando a classificação de ZPA3 para ZPA2, e reduzindo a largura da faixa
não edificante, em conformidade com os critérios técnicos e legais. É importante observar que, na
prática,  é  preciso cuidado  no  momento  da  aplicação.  Embora  o  traçado  do  canal  já  tenha  sido
identificado no processo e, segundo o parecer do GRN, a faixa proposta é de 15 metros para cada lado
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do eixo do canal. Segundo parece, no processo há uma linha traçada, que pode ter sido usada como
referência fixa na conversão da base cartográfica. O entendimento é que os 15 metros devem ser
aplicados a partir do eixo dessa linha de referência. A presidente, explica que nós estamos aprovando
hoje o ajuste de zoneamento, e não o loteamento. E  mencina que tem duas preocupações. A primeira
é sobre se essa área é de drenagem de chuva, especialmente em casos de chuvas torrenciais. Que tipo
de infraestrutura será prevista? Vai ter rua onde será necessário fazer drenagem por baixo da via para
garantir  o  escoamento  da  água?  Porque,  senão,  o  calçamento  vai  embora  em  poucos  meses.  O
empreendedor entrega a obra, e depois a manutenção e os prejuízos ficam para o município. A outra
preocupação é que, ao que parece, ali existe um canal. Eu gostaria de entender melhor para onde essa
água  vai  escoar.  Será  que  essa  área  pode  mesmo  virar  rua?  Pelo  que  entendi,  o  canal  já  está
identificado. Se houver dúvidas, talvez seja o caso de pedir para a equipe técnica da SEMAM ir até o
local e verificar. Mas, pelo que sei, a prefeitura não dispõe de equipamentos de georreferenciamento
de alta precisão. Nessas situações, a gente geralmente solicita que o próprio empreendedor apresente
esse  levantamento,  feito  com  equipamento  adequado  e  acompanhado  de  uma  Anotação  de
Responsabilidade Técnica (ART) de um profissional habilitado. Porque, sem isso, corremos o risco de
erro técnico na análise do projeto.  O que está sendo discutido agora é a definição do zoneamento, e a
Secretaria do Meio Ambiente precisa levar isso em consideração. A intenção do empreendedor, neste
processo, é que seja feita uma delimitação clara da ZPA (Zona de Proteção Ambiental), para que, com
base  nela,  ele  possa  elaborar  um  projeto  de  parcelamento  do  solo.  Esse  empreendimento,
especificamente, já está descrito nos autos, e há inclusive um processo judicial em andamento. Esse
processo discute se a implantação do projeto deve seguir as regras anteriores ou as atuais do Plano
Diretor. A posição da prefeitura é que se sigam as regras atuais. Mas, independente de qual norma
venha a ser aplicada, o que sabemos com certeza é que não se pode ocupar áreas de APP (Área de
Preservação Permanente) nem áreas de ZPA — tanto sob a regra antiga quanto sob a nova. Portanto,
essa  definição da  ZPA que estamos tratando hoje  é  fundamental  para  que,  na  etapa seguinte,  o
projeto de parcelamento seja elaborado de acordo com as normas vigentes. Isso inclui respeitar as
restrições de uso da ZPA e evitar qualquer ocupação irregular. O que estamos deliberando hoje é
justamente  essa  delimitação,  e  somente  daquela  porção  específica  da  área  que  foi  apontada  no
processo. Existem sim outras EPAs e APPs dentro da área como um todo. No entanto, o que está sendo
requerido  neste  momento  refere-se  somente  a  este  trecho  específico.  Como  ainda  não  há  uma
definição judicial clara sobre qual regra será aplicada (se as normas anteriores ou as atuais do Plano
Diretor), não há possibilidade de aprovar o projeto de loteamento hoje. Precisamos aguardar a decisão
da juíza, que irá determinar qual normativo deve ser seguido. A Secretaria do Meio Ambiente deu
parecer  favorável  ao  enquadramento  no  zoneamento.  A  questão  do  volume  de  água,  que  o
conselheiro Jorel mencionou no início, é algo que será abordado na fase do projeto de parcelamento.
A questão do volume de água que desce naquele ponto é algo que só será resolvido no momento da
elaboração  do  projeto  de  parcelamento.  Já  vivenciamos  situações  em  que,  na  fase  de  projeto,
optamos por manilhas de 40 cm, e depois, com chuvas torrenciais, houve rompimento da estrutura.
Tivemos que substituir por manilhas de 60 cm, e posteriormente até por manilhas de 80 cm. Ou seja,
se aquele ponto é mesmo uma área de escape da drenagem, é essencial que isso seja considerado no
projeto.  A  responsabilidade  por  essas  definições  técnicas  é  do  empreendedor,  e  devem  estar
contempladas nos estudos de drenagem. A Presidente Laryssa, passou a palavra para o Conselheiro
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Frank, que relata que  Quando analisamos um projeto, verificamos se ele atende ou não aos critérios.
Caso não atenda, ele deve ser revisado. O projeto que está sendo discutido não está aprovado ainda,
vale lembrar. Podemos fazer uma analogia com o saneamento básico: se houver inconformidades após
a implantação, o empreendedor tem a obrigação de corrigir o problema às próprias custas. Ele deve
arcar com as adequações que forem necessárias para atender às normas da época da execução. Da
mesma forma, se a drenagem for mal dimensionada e houver problemas futuros, o empreendedor
será  responsável  pelos  reparos.  Todo  o  estudo  hidrológico  e  geométrico  deverá  ser  elaborado  e
passará por análise dos órgãos competentes, que darão ciência e aprovação — ou não — ao projeto.
Após o parecer do relator, a Presidente submeteu a votação dos Conselheiros, sendo aprovado por
unanimidade o Ajuste  de Zoneamento.  ITEM 2  2.3: PROCESSO:  Processo: 29392/2024: MARTINS
RODRIGUES ALVES NETO.: A Presidente passou a palavra para a relatora do processo, a Conselheira
Rita. A mesma informou que o processo solicita extensão de rua e ajuste zoneamento. Explica que o
processo teve início ainda em 2024, quando o conselheiro Aderjânio relatou pela primeira vez um
pedido de ajuste de zoneamento para o lote em questão. Naquele momento, o pedido foi aprovado
pelo conselho, alterando a classificação da área de ZPA 4 (Zona de Proteção Ambiental) para ZEIS 2
(Zona de Interesse Social  2).  Ambos os  processos  tratam do mesmo loteamento,  que é  irregular,
localizado na região conhecida como Pedrinhas. Diante disso, estou solicitando que a SEMDUR peça
vistas do processo e, portanto, solicito a retirada de pauta deste item. A Presidente Laryssa defere o
pedido da relatora, e informa que o processo será reapresentado na próxima reunião do conselho, e
esclarece que a retirada de pauta foi decidida em consenso com a relatora, pois o processo apresenta
uma situação complexa. Ele trata de um pedido de ajuste de zoneamento em área de ZPA, mas a
finalidade concreta do requerimento é permitir a extensão de uma rua dentro de um loteamento
particular.  Essa  situação  exige  uma  análise  mais  cuidadosa,  sobretudo  diante  do  conflito  com  o
processo já em andamento pela SEMDUR(27196/2024 ).  Continua explicando que o município não
pode  autorizar  a  extensão  de  ruas  em  loteamentos  privados  e  irregulares,  salvo  em  áreas  já
consolidadas.  Há jurisprudência  consolidada nesse sentido.  O que se  observa neste  caso é  que o
requerimento trata apenas do trecho final de uma rua, e é evidente a intenção do empreendedor de
obter o deferimento do ajuste de zoneamento para, em seguida, solicitar à secretaria competente a
extensão  da  via  pública.
Provavelmente,  o objetivo final  é implantar novos lotes naquela área.  A presidente esclarece que
revisou o processo antes da reunião, e meu entendimento, neste momento, é que esse caso não se
enquadra  na  hipótese  de  ajuste  de  zoneamento.  E  continua  explicando  que  a  própria  legislação
ambiental estabelece que, em casos específicos, vias de acesso podem ser implantadas até mesmo
dentro de APPs (Áreas de Preservação Permanente). Portanto, nem sempre é necessário o uso do
instrumento de ajuste de zoneamento para viabilizar esse tipo de infraestrutura. Precisamos lembrar
que o ajuste de zoneamento é uma ferramenta urbanística séria, que deve seguir critérios técnicos e
legais rigorosos, e não pode ser utilizada para regularizar, de forma indireta, loteamentos irregulares.
Precisamos entender bem este processo, pois o município não pode simplesmente aprovar extensões
de vias em loteamentos privados e irregulares, salvo em áreas consolidadas. Há jurisprudência clara
nesse sentido. O que se requer aqui é, claramente, a autorização para o prolongamento de uma rua ao
final de um loteamento, por meio de um ajuste de zoneamento. A finalidade subentendida é permitir
ao empreendedor implantar novos lotes na área. Contudo, esse tipo de autorização, concedida de
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forma  antecipada  e  isolada,  pode  ser  interpretada  como  conivência  do  município  com  um
parcelamento  irregular  do  solo.  Essa  área,  inclusive,  já  está  sendo  analisada  no  âmbito  da
regularização fundiária. E nesse contexto, quando a prefeitura aprova a planta de parcelamento, ela
define quais  infraestruturas  deverão ser  implantadas — como pavimentação,  drenagem e vias  de
acesso.  Pode  ser  que,  ao  longo  desse  processo  de  regularização,  o  município  identifique  a  real
necessidade da abertura dessa via,  e  então ela será implementada de forma legal,  com todos os
projetos e infraestrutura exigidos. Qualquer decisão prematura neste momento pode comprometer a
segurança  jurídica  e  institucional  do  município.  Portanto,  apesar  de  o  processo  conter  pareceres
favoráveis, entendo que a situação é sensível e requer aprofundamento técnico e jurídico. Por isso,
solicitei  à  conselheira  Rita,  que  atendeu prontamente,  a  retirada  do  processo  de  pauta.  Estamos
falando de oito inscrições imobiliárias, e apenas um dos lotes foi deliberado por este conselho em
2024, com decreto de ZEIS aprovado. O pedido de extensão da rua foi feito somente para esse lote. Os
demais ainda não foram analisados ou deliberados. E reforça dizendo não devemos usar o ajuste de
zoneamento como instrumento automático,  ele  tem critérios  claros  e  deve ser  aplicado somente
quando necessário e fundamentado. O que vimos no caso anterior, que foi aprovado com segurança,
foi um processo robusto, com pareceres técnicos, estudos ambientais, análise urbanística completa.
Já neste caso, ainda falta maturidade técnica para uma decisão segura. E finaliza sugerindo que a
equipe técnica da SEMDUR analise mais a fundo, elabore um estudo mais detalhado e, se for o caso, o
processo  retorna  ao  conselho  para  nova  deliberação.  Assim,  fica  registrado  que  o  processo  nº
29392/2024 está retirado de pauta, devendo retornar para análise na próxima reunião ordinária do
conselho, dada a complexidade do tema. Com isso, encerramos a análise dos processos da ordem do
dia. ASSUNTOS DE INTERESSES GERAIS: A presidente propõe ao conselho a adequação na composição
do  Conselho  do  Plano  Diretor,  em  razão  de  mudanças  recentes  na  estrutura  administrativa  do
município em 2025, que resultou na extinção de algumas secretarias e na criação de outras, com o
objetivo de otimizar a gestão e melhor absorver as demandas da população. Informa que uma das
novas estruturas criadas foi a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, cuja pauta possui estreita
interface com os objetivos e diretrizes do Plano Diretor, especialmente nas temáticas de infraestrutura
viária, transporte público, mobilidade ativa e integração urbana. Solicita formalmente ao Conselho a
criação de uma cadeira permanente para a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana no Conselho do
Plano Diretor, com direito a voz e voto, dada a relevância técnica e estratégica da pasta, além de,
como  o  nosso  conselho  é  bipartite  (com  representação  do  poder  público  e  da  sociedade  civil),
proponho,  paralelamente,  que  seja  incluído  um  representante  do  Conselho  de  Arquitetura  e
Urbanismo  (CAU),  visando  garantir  a  paridade  e  enriquecer  o  debate  com  o  olhar  técnico  dos
profissionais da área. Ressalta que essa proposta está em consonância com os princípios da gestão
democrática da cidade e busca fortalecer a representatividade técnica e institucional do Conselho do
Plano Diretor. Destaca ainda que, embora outras entidades da sociedade civil possam eventualmente
ocupar  essa  vaga,  estamos  sugerindo  especificamente  a  inclusão  do  Conselho  de  Arquitetura  e
Urbanismo (CAU) por já termos discutido anteriormente sua participação ativa e qualificada neste
conselho.  A presidente destaca o papel  relevante do CREA, nas discussões técnicas da cidade.  No
entanto, o CAU tem mantido uma presença muito próxima e produtiva conosco, inclusive nesta atual
gestão.  Informa que a presidente do CAU esteve presente na Conferência Municipal  das Cidades,
dialogou  diretamente  conosco  e  expressou  o  interesse  de  se  aproximar  institucionalmente  do

5ª Reunião Ordinária do Conselho do Plano Diretor Municipal 2025 - Página  5

29

30
31
32
33
34
35

169

170

171

172

173

174

175

176

177

178

179

180

181

182

183

184

185

186

187

188

189

190

191

192

193

194

195

196

197

198

199

200

201

202

203

204

205

206

207

208

209

210

Autenticar documento em https://aracruz.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3700370036003000390037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 8



CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CPDM – 2025

Conselho do Plano Diretor. Expressa que manifesta a intenção de formalizar essa aproximação por
meio da proposta de inclusão de uma cadeira permanente para o CAU, o que considero extremamente
benéfico. Explicou que o município de Aracruz conta com uma categoria profissional expressiva de
arquitetos  e  urbanistas,  que  está  bem  organizada,  possui  demandas  legítimas  e  pode  contribuir
significativamente para os debates e decisões do Plano Diretor, especialmente nas etapas de revisão e
implementação. Portanto, reitero a relevância de incluir o CAU como representante da sociedade civil
no Conselho,  assegurando a paridade da composição bipartite e ampliando a qualidade técnica e
democrática das deliberações. Informou ainda que o Conselheiro Thiago Cerri já está com seu caderno
de  anotações  pronto  e,  como  sempre,  esperamos  muitas  contribuições  construtivas.  Continuou
explicando que as indicações a atualização dos nomes das secretarias;  inclusão de um representante
da Secretaria de Mobilidade Urbana no Conselho do Plano Diretor e também a inclusão de um servidor
da Secretaria de Mobilidade Urbana na Comissão Técnica do Plano Diretor,  serão encaminhadas via
projeto  de  lei  para  a  Câmara.  Informa  que  atualmente,  a  Comissão  Técnica  é  composta  por
representantes da SEMDUR, Obras, Meio Ambiente, Procuradoria, entre outros, e que a proposta é
incluir  Mobilidade  Urbana  também,  considerando  que  eles  oferecem  apoio  técnico  na  parte
administrativa. Esclarece que não haverá alteração na composição da comissão, inclusive, o regimento
da comissão técnica segue os mesmos moldes do nosso, são cinco membros, e, em caso de empate, o
voto de minerva é do presidente. Informou ainda que gostaria de submeter ao Conselho do Plano
Diretor a proposta de inclusão de membros da Secretaria de Mobilidade Urbana, tanto no próprio
Conselho do Plano Diretor quanto na Comissão Técnica do Plano Diretor, e que o documento com
essas alterações já está pronto, mas gostaria de ouvir os conselheiros antes de finalizá-lo e encaminhá-
lo para a Câmara Municipal. Finalizou subtendo  à votação da criação de uma resolução que aprove a
inclusão  dos  novos  membros  da  Secretaria  de  Mobilidade  Urbana  nos  seguintes  termos:  Um
representante no Conselho do Plano Diretor; Um representante na Comissão Técnica do Plano Diretor,
que foi aprovada por unanimidade pelos conselheiros presentes. O conselheiro Aderjanio comentou
que domingo, visitou alguns bairros novos e pode perceber  que as garagens das casas que estão
sendo  construídas  são  muito  pequenas,  mal  cabendo  veículos,  e  muitas  nem  comportam  carros
maiores, que acabam ficando na rua. Além disso, as ruas têm menos de 6 metros de largura, o que
dificulta a passagem de ônibus e caminhões quando há veículos estacionados dos dois lados. Fica a
sugestão de rever os critérios de aprovação desses projetos, pois os carros estão cada vez maiores e as
vias  estreitas  comprometem  a  circulação.  Continua  explicando  que  outra  situação  que  o  deixou
preocupado é a ocupação da calçada com venda de mercadorias(verdurão),  inclusive com piso de
concreto e iluminação, e que nas rodovias (124 e a 0101) estão surgindo surgindo construções muito
próximas da pista, o que pode dificultar futuras ampliações. Essas situações precisam ser consideradas
na revisão do PDM, para evitar  problemas de mobilidade e  ocupação desordenada.  A  presidente
informa a presença de um fiscal de posturas representando a Semdur, assim ele já fica sabendo do que
esta acontecendo. A presidente  passou a palavra para o conselheiro Eduardo. O conselheiro agradece
ao  Gerente  Thiago  Pandolfi  e  toda  a  equipe  da  SEMDUR,  que  compreenderam  a  urgência  e
responderam  com  agilidade  e  qualidade  técnica  ao  empreendedor,  referente  ao  Processo:
21332/2025: BIOMASTRUST LTDA. Aproveitando a fala do Aderjanio sobre construções irregulares ou
fora das faixas de domínio das rodovias, reforço a importância da participação do CREA, CAU e demais
entidades técnicas na revisão do PDM. Precisamos requalificar e orientar melhor nossos consultores —
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engenheiros, arquitetos e contadores — sobre os critérios técnicos exigidos, pois grande parte das
reclamações sobre demora nos processos não se deve à gestão pública, mas à baixa qualidade técnica
dos projetos apresentados: erros de coordenadas, índices equivocados, informações incompatíveis,
entre outros.  Isso impacta diretamente a viabilidade dos empreendimentos,  que precisam reduzir
áreas úteis para atender índices defasados e exigências bancárias. A Secretaria de Desenvolvimento
Econômico  se  coloca  à  disposição  para  promover  workshops  e  capacitações,  pois,  mesmo  com
automatização,  não teremos agilidade se os processos continuarem mal  instruídos.  Essa realidade
também se repete em outras secretarias, como Meio Ambiente, o que reforça a necessidade de ação
conjunta da prefeitura e entidades técnicas para adequar o PDM à realidade atual do mercado da
construção civil. A presidente explica que o município vive um momento de forte crescimento, o que
exige  muito  do poder  público.  Temos recebido um grande número de novos  consultores,  muitos
vindos de fora, que muitas vezes desconhecem a legislação local, o que compromete a qualidade dos
processos.  Enquanto os  profissionais  locais  já  conhecem os trâmites,  os  externos frequentemente
cometem erros por falta de informação. Isso gera atrasos e retrabalho. Apesar do alto volume, nossa
equipe tem se esforçado para responder dentro de prazos razoáveis.  Só em 2025, a Secretaria de
Desenvolvimento Urbano recebeu mais  de 850 ouvidorias,  com apenas três  fora  do prazo.  Nosso
objetivo é sempre agilizar as aprovações e, inclusive, estamos estudando formas de automatizar alguns
processos, com base na confiança e responsabilidade dos profissionais. Essa aproximação com o CAU,
o  CREA  e  os  consultores  é  fundamental  para  construirmos  juntos  uma  cidade  mais  dinâmica,
organizada e pronta para crescer de forma sustentável. A presidente complementando as discussões, e
destacada a necessidade de reforçar a fiscalização diante do grande número de obras irregulares em
Aracruz. Embora o município esteja passando por um momento positivo de crescimento, a estrutura
de fiscalização ainda é limitada, com poucos fiscais e dificuldades para repor o quadro por meio de
concurso.  A prefeitura está adotando medidas como a recomposição da equipe,  investimento em
tecnologia, sistemas digitais e novos equipamentos, como drones, para otimizar o monitoramento.
Também  se  reconhece  o  desafio  de  lidar  com  infratores  que  atuam  fora  do  horário  comercial,
dificultando  a  ação  efetiva  das  equipes.  Apesar  disso,  a  gestão  segue  comprometida  em  conter
irregularidades e melhorar os processos. A presidente finalizada a reunião foi considerada produtiva e
encerrada com agradecimentos e uma sugestão simbólica de registrar o momento com uma foto,
destacando o valor da participação e do diálogo entre poder público e sociedade, da qual é lavrada a
presente  ata,  assinada  por  mim,  secretário  de  plenário,  Thiago  Pandolfi  Depizzol  e  demais
conselheiros.

Aracruz, 04 de junho de 2025

Assinaturas:
Laryssa Viale Barone - Presidente do CPDM,
Thiago Pandolfi Depizzol – Secretário de Plenário,
Marilia Tonon Bitti - Secretaria Executiva,
Enio Leite de Freitas – SEMDUR,
Franciene de Campos Bortolini – SEMAM,
Rita De Cássia Alves Moreira – SEMTUR,
Luiz Carlos Mathias Carlos – SEMSUR, 
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Zita Rosana Pancieri Marino – SEGOV, 
Eduardo de Almeida Ramos – SEMDE, 
Gilmar Dias Rosário Moreira – SEMDE, 
Pedro Henrique de Mattos Pagani – PROGE, 
Erlon Coutinho Pereira – SEMOB,
Frank Grazziotti Leal – SAAE,  
Marcus Vinícius Garuzzi Martinelli – CMA,
Thiago Noah Cerri Peleias – CONSPAR,  
Aderjanio Pedroni- CDL, 
José Ângelo Coutinho Devens – CDL, 
Claudio Nunes Faria – CREA,
Plinio Angelo Broetto – Segmento Turismo, 
Márcia Silva Bobbio – Sindicato Rural.
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